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BOLETIM 588 
 

Brasília, 18 de junho de 2018 
 

Indústria paulista fecha 
3,5 mil postos de 
trabalho no mês de maio 

 

A indústria paulista fechou 3,5 mil postos 
de trabalho em maio, o que representou queda de 
0,16% em relação a abril, sem o ajuste sazonal. O 
levantamento do nível de emprego em São Paulo 
foi divulgado sexta-feira (15) pela Federação e 
pelo Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp e Ciesp). 

Foi a primeira vez no ano que o índice 
apresentou resultado negativo, após quatro altas 
consecutivas. No acumulado do ano, o saldo é 
positivo, com 28,5 mil vagas criadas. 

Para o presidente em exercício da Fiesp, 
José Ricardo Roriz Coelho, o resultado é 
preocupante. "Estamos diante de um cenário 
político e econômico de incertezas. Temos 
problemas no câmbio, as empresas têm 
dificuldade de acesso ao capital de giro e a taxa de 
crescimento do PIB será menor, o que reflete no 
emprego. É preocupante. O ano de 2017 foi ruim 
e tínhamos a perspectiva de um 2018 ótimo, o 
que não está acontecendo. Diante deste cenário, 
nossa perspectiva para o fechamento do ano é de 
emprego negativo", disse. 

Entre os 22 setores acompanhados pela 
pesquisa, oito ficaram positivos, seis ficaram 
estáveis e oito, negativos. Entre os setores 
positivos, o destaque é para o de produtos  

 
 
alimentícios, que gerou 859 postos de trabalho. 
No campo negativo, o setor que mais fechou 
postos de trabalho foi o de couro e calçados, com 
menos 1.728 vagas. 

Fonte: Agência Brasil 
  

Brasil deixou de arrecadar  
R$ 354,7 bi com renúncias 
fiscais em 2017 

 

Com meta de déficit primário de R$ 159 
bilhões neste ano e com um teto de gastos pelas 
próximas duas décadas, o governo teria melhores 
condições de sanear as contas públicas, de acordo 
com o TCU, concedendo menos incentivos para 
determinados setores da economia. O relatório do 
TCU das contas do governo em 2017, aprovadas 
com ressalvas na última quarta-feira (13), revelou 
que as renúncias fiscais somaram R$ 354,7 bilhões 
no ano passado. 

O montante equivale a 30% da receita 
líquida do governo no ano e supera os déficits da 
Previdência Social e do regime de aposentadorias 
dos servidores federais, que somaram R$ 268,8 
bilhões em 2017. Segundo o TCU, 84% das 
renúncias têm prazo indeterminado, o que faz a 
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perda de arrecadação ser incorporada às contas 
do governo. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina 
que cada renúncia fiscal seja custeada com 
alguma receita, seja com o aumento de outros 
tributos ou com a alta da arrecadação gerada pelo 
desenvolvimento da economia. O TCU, no 
entanto, constatou que 44% dos incentivos fiscais 
não são fiscalizados por nenhum órgão, o que 
levou o ministro Bruno Dantas a recomendar que 
os ministérios da Fazenda, do Planejamento e da 
Casa Civil montem um grupo de trabalho para 
verificar a eficácia das renúncias fiscais. 

Segundo a Receita Federal, as 
desonerações (que compõem uma parte das 
renúncias fiscais) estão estabilizadas em 2018, 
depois de caírem levemente em 2017. De janeiro 
a abril deste ano, segundo os dados mais 
recentes, somaram R$ 27,577 bilhões, contra R$ 
27,631 bilhões no mesmo período do ano 
passado. Os números da Receita são inferiores aos 
do TCU porque o Fisco leva em conta apenas as 
renúncias mais recentes e incorpora ao fluxo 
normal de arrecadação as perdas com regimes 
especiais instituídos há bastante tempo. 

Ineficácia - Tributarista do escritório 
Peixoto & Cury Advogados, Renato Faria diz que a 
equipe econômica precisará, em algum momento, 
rediscutir as renúncias fiscais para continuar a 
fornecer serviços públicos num cenário de 
restrição cada vez maior de recursos.  

Além das desonerações, o advogado critica 
os sucessivos programas de renegociação de 
dívidas de contribuintes, apelidados de Refis, que 
representam perda de arrecadação por causa dos 
descontos nas multas e nos juros aprovados pelo 
Congresso. “Nos últimos anos, muitas empresas 
passaram por dificuldades para quitar impostos, 

mas as renegociações sistemáticas nos últimos 15 
anos premiam o sonegador e punem o empresário 
que paga os tributos em dia e tem a 
competitividade prejudicada”, reclama. 

Tributarista do escritório Simões 
Advogados, Thiago Taborda Simões defende o 
aumento na fiscalização de contrapartidas por 
parte das empresas de setores beneficiados por 
regimes especiais. Segundo ele, a isenção de 
impostos no meio da cadeia produtiva não 
beneficia a sociedade.  

Reversão - Parte dos benefícios fiscais foi 
diminuída em maio, para custear a redução de 
tributos para o diesel após a greve dos 
caminhoneiros. No total, R$ 4,01 bilhões de 
desonerações foram revertidos da seguinte forma: 
R$ 2,27 bilhões da redução do Reintegra 
(programa de apoio a exportadores), R$ 830 
milhões com a reoneração da folha de 
pagamentos, R$ 740 milhões com o aumento de 
imposto sobre preparados para a elaboração de 
refrigerantes e R$ 170 milhões com a revogação 
do regime especial de produtos destinados à 
indústria petroquímica. 

A disposição em avançar na retirada de 
incentivos enfrenta resistência da equipe 
econômica. Em estudo divulgado no fim do ano 
passado, a Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda (Seae) 
informou ser contrária à retomada da tributação 
sobre lucros e dividendos e à reversão parcial do 
Simples Nacional, regime especial para micro e 
pequenas empresas que fez o governo perder R$ 
13,7 bilhões no ano passado.  

 
Fonte: Agência Brasil 
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Justiça manda Nestlé 
descontar contribuição 
sindical 

 

O TRT da 15ª Região, em Campinas, 
determinou à unidade da Nestlé de Cordeirópolis, 
interior de São Paulo, que respeite a decisão da 
assembleia dos trabalhadores, que aprovou o 
recolhimento coletivo da contribuição sindical. 

A decisão foi do desembargador Luis 
Henrique Rafael, que negou recurso contra liminar 
obtida pelo Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias da Alimentação de Limeira e Região. 

Em sua sentença, o juiz destacou o caráter 
irregular do fim da obrigatoriedade da cobrança. Ele 
abordou o caráter tributário da contribuição, que 
não poderia ter sido alterada por meio de lei 
ordinária – no caso, a Lei 13.467/2017 (reforma 
trabalhista). A Constituição determina que assuntos 
relacionados a tributos devem ser tratados por lei 
complementar. 

“A aprovação do fim da obrigatoriedade por 
meio de lei ordinária justifica a medida liminar, 
enquanto o mérito é debatido”, ressalta a advogada 
do Sindicato, Yoko Taira. 

O magistrado menciona na sentença análise 
do procurador do Trabalho, Guilherme Duarte da 
Conceição, que aponta perigo à sustentabilidade do 
Sindicato na defesa dos trabalhadores. 

“Os valores serão revertidos para a defesa 
dos interesses da categoria, em momento crucial 
decorrente da reforma trabalhista, que enseja ampla 
atuação da entidade sindical, principalmente na 
negociação coletiva que é de interesse de toda a 
categoria, inclusive dos não associados”, diz o 
despacho. 

Fonte: Agência Sindical 

Justiça determina que  
12 empresas recolham a  
contribuição sindical  

 

O desembargador Renato Mário Simões, do 
TRT da 5ª região, deferiu liminar determinando que 
12 empresas descontem um dia de trabalho de 
todos os seus trabalhadores referente à 
contribuição sindical. Na decisão, O magistrado 
considerou que a reforma trabalhista é 
inconstitucional no ponto em que desobriga a 
contribuição. 

O Sindicato dos Empregados no Comércio de 
Feira de Santana ingressou com ação para pedir que 
algumas empresas descontassem do pagamento de 
seus servidores o valor correspondente à 
contribuição sindical. No entanto, o juízo da 6ª vara 
do Trabalho de Feira de Santana/BA indeferiu o 
pleito de tutela de urgência sob o argumento de que 
ele não deve determinar o recolhimento de forma 
antecipada ao julgamento do mérito da sentença. 

"Se faz necessário o contraditório, instrução 
processual e o trânsito em julgado da decisão do 
mérito no caso em tela. Observe que em se 
recolhendo, de logo, a contribuição sindical como 
requer o autor, em caso de improcedência da ação 
restará difícil a devolução dos valores recebidos." 

Diante da decisão, o sindicato recorreu ao 
TRT da 5ª região alegando que a alteração da 
legislação trabalhista retirou a obrigatoriedade da 
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contribuição sindical de forma inconstitucional, pois, 
por se tratar de tributo, a sua alteração só poderia 
ter sido feita mediante lei complementar. 

O sindicato também pediu que o Sindicato 
do Comércio de Feira de Santana seja compelido a 
orientar todas as empresas do comércio a 
descontarem as contribuições dos empregados. 

Entendimento - Ao analisar o caso, o 
desembargador Renato Mário Simões, relator, 
ressaltou a natureza de tributo da contribuição 
sindical. Para ele, por se tratar de tributo, jamais 
poderiam ser realizadas modificações que 
submetessem a sua eficácia à concordância das 
partes com a sua cobrança ou não, conforme 
estabelecidos nos dispositivos da CLT, com a 
reforma trabalhista. O relator apontou que emerge 
absoluta inconstitucionalidade. 

“Não há possibilidade de se admitir 
tributo "facultativo". 

Renato Simões afirmou que a reforma 
trabalhista retirou o custeio assegurado 
constitucionalmente, previsto em lei complementar, 
"garantidor da sobrevivência dos sindicatos e do 
sistema sindical, sem observância do devido 
processo legislativo". 

Assim, o desembargador reputou ilegal a 
decisão monocrática que reconheceu a 
constitucionalidade das alterações promovidas pela 
reforma trabalhista quanto aos artigos 545, 578, 
579, 582, 583, 587 e 602 da CLT. 

O magistrado concedeu a liminar para que as 
empresas procedam imediatamente ao desconto de 
um dia de trabalho de todos os seus trabalhadores 
sob pena de multa diária a cada um pelo 
descumprimento. O desembargador determinou 
que o valor seja depositado à disposição do juízo 
impetrado até o julgamento. 

Processo: 0000702-53.2018.5.05.0000 
Fonte: Migalhas 

 Empresa alimentícia também 
é condenada a recolher 
contribuição sindical 

 

Empresa de refeições industriais terá de 
fazer o repasse da contribuição sindical deste ano 
ao Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de 
Refeições Coletivas do Estado do Ceará, sob pena 
de multa diária. Assim determinou o juiz do 
Trabalho substituto Jaime Luis Bezerra Araujo, da 
2ª vara de Sobral/CE. 

O magistrado acolheu o argumento do 
sindicato segundo o qual a alteração da reforma 
trabalhista sobre a referida contribuição, por se 
tratar de tributo, não poderia ter sido feita por lei 
ordinária, mas somente por lei complementar, 
conforme o art. 146 da CF. 

Assim, declarou a inconstitucionalidade 
incidental das alterações constantes nos artigos 
545, 578, 579, 582, 583 e 602, da CLT, ao exigir a 
autorização prévia e expressa dos integrantes das 
categorias profissional para o desconto da 
contribuição sindical. Julgou, ainda, procedentes 
os pedidos do sindicato para condenar a empresa 
reclamada a proceder o desconto e o repasse da 
contribuição sindical, sob pena de multa diária. 

Para o advogado Ronaldo Tolentino, do 
escritório Ferraz dos Passos Advocacia e 
Consultoria, que representou o sindicato, a 
sentença traz maior segurança jurídica.  
Processo: 0000386-66.2018.5.07.0038 
 

Fonte: Migalhas 
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TST invalida norma coletiva 
que prevê percentual 
menor que o de lei para 

 adicional de periculosidade
 

A Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do TST considerou inválidas as 
cláusulas de norma coletiva de trabalho da Telefônica 
Brasil S. A. que estabeleciam o pagamento de adicional 
de periculosidade em percentual menor que o previsto 
na lei. Com a decisão, o processo retornará à Quarta 
Turma do TST, para prosseguir no exame de recurso de 
um ex-empregado da empresa. 

A norma coletiva previa o pagamento do 
adicional no percentual de 22,5% para a função de 
cabista desempenhada pelo empregado. O TRT da 15ª 
Região (Campinas/SP) condenou a empresa ao 
pagamento das diferenças do adicional em relação ao 
percentual de 30% previsto em lei. 

Em 2010, a Quarta Turma do TST afastou a 
condenação, acolhendo recurso de revista da empresa 
e julgando prejudicado o do cabista. A decisão se 
baseou no item II da Súmula 364, que assegura o 
reconhecimento de cláusula de acordo ou da 
convenção coletiva que fixa percentual diferente do 
legal para o recebimento do adicional de 
periculosidade. 

Em embargos à SDI-1, o cabista alegou que o 
adicional de periculosidade é medida de higiene e de 

segurança do trabalho e, por isso, não pode ser pago 
em percentual inferior ao estabelecido em lei. 
Sustentou também que as normas coletivas têm prazo 
de vigência determinado e não se incorporam ao 
contrato de trabalho. 

No exame dos embargos, o relator, ministro 
Walmir Oliveira da Costa, explicou que, em 2011, o TST 
cancelou o item II da Súmula 364, levando em 
consideração as limitações constitucionais à 
flexibilização dos direitos trabalhistas por meio de 
negociação coletiva. Outro ponto considerado foi a 
necessidade de resguardar os preceitos que tutelam a 
redução dos riscos do trabalho por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança do trabalhador. 

“Nesse contexto, são inválidas as cláusulas de 
acordo ou de convenção coletiva de trabalho que 
fixam o pagamento do adicional de periculosidade em 
percentual inferior ao legal”, afirmou. “Tais disposições 
estão em inequívoco confronto com o arcabouço 
jurídico-constitucional de tutela do trabalho, em se 
tratando de direito infenso à negociação coletiva”. 

Por unanimidade, a SDI-1 deu provimento aos 
embargos para restabelecer o acórdão do Tribunal 
Regional e determinar o retorno do processo à Quarta 
Turma para que prossiga no exame do recurso de 
revista do ex-empregado.  
Processo: ED-RR-8900-73.2005.5.15.0027 

Fonte: TST 
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